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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 51/2013
de 4 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo sobre Transporte Aéreo entre a 
República Portuguesa e a República de Singapura, assi-
nado em Singapura em 28 de maio de 2012, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 44/2013, em 
15 de fevereiro de 2013.

Assinado em 27 de março de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de abril de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 44/2013

Aprova o Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República 
Portuguesa e a República

de Singapura, assinado em Singapura em 28 de maio de 2012

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
aprovar o Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República 
Portuguesa e a República de Singapura, assinado em Singa-
pura em 28 de maio de 2012, cujo texto, nas versões autenti-
cadas nas línguas portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

ACORDO SOBRE TRANSPORTE AÉREO ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE SINGAPURA

A República Portuguesa e a República de Singapura, 
doravante designadas por «as Partes», sendo Partes da 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta à 
assinatura em Chicago a 7 de dezembro de 1944:

Considerando o Acordo entre a Comunidade Europeia 
e Singapura sobre certos aspetos dos serviços aéreos, as-
sinado a 9 de junho de 2006; e

Desejando organizar, de uma forma segura e ordenada, 
os serviços aéreos internacionais e promover, o mais ampla-
mente possível, a cooperação internacional neste domínio; e

Desejando concluir um Acordo para fomentar o desen-
volvimento de serviços aéreos regulares entre e para além 
dos seus territórios;

acordam o seguinte:
Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Acordo, exceto se as circuns-
tâncias o exigirem de outro modo:

a) A expressão «Convenção» significa a Convenção 
sobre Aviação Civil Internacional, aberta à assinatura em 

Chicago a 7 de dezembro de 1944, incluindo qualquer 
anexo adotado ao abrigo do artigo 90.º da referida Con-
venção e qualquer emenda aos anexos ou à Convenção, ao 
abrigo dos seus artigos 90.º e 94.º, desde que esses anexos 
e emendas tenham sido adotados por ambas as Partes;

b) A expressão «autoridades aeronáuticas» significa, no 
caso da República Portuguesa, o Instituto Nacional de Avia-
ção Civil e, no caso da República de Singapura, o Ministro 
dos Transportes e a Autoridade da Aviação Civil de Singa-
pura ou, em ambos os casos, qualquer pessoa ou organismo 
autorizado a desempenhar as funções atualmente exerci-
das pelas referidas autoridades ou funções semelhantes;

c) A expressão «empresa designada» significa qualquer 
empresa de transporte aéreo que tenha sido designada e 
autorizada nos termos do artigo 3.º do presente Acordo;

d) A expressão «território» tem o significado definido 
no artigo 2.º da Convenção;

e) As expressões «serviço aéreo», «serviço aéreo inter-
nacional», «empresa de transporte aéreo» e «escala para 
fins não comerciais» têm os significados que lhes são 
atribuídos no artigo 96.º da Convenção;

f) A expressão «tarifa» significa qualquer preço, en-
cargo ou taxa de transporte de passageiros, bagagem e ou 
carga (excluindo o correio) no âmbito do transporte aéreo 
(incluindo qualquer outro modo de transporte em conexão 
com este), cobrado pelas transportadoras aéreas, incluindo 
os respetivos agentes, e as condições que regem a aplicação 
desse preço, encargo ou taxa;

g) A expressão «anexo» significa o Quadro de Rotas 
apenso ao presente Acordo e todas as cláusulas ou notas 
constantes desse anexo. O anexo deverá ser considerado 
parte integrante do presente Acordo e todas as referências 
à expressão «Acordo» devem ser interpretadas como in-
cluindo o anexo; e

h) A expressão «Estado membro da UE» significa um 
Estado que é Parte Contratante do Tratado da União Eu-
ropeia e o Tratado sobre o Funcionamento da União Eu-
ropeia e «Estados da EFTA», a República da Islândia, o 
Principado de Liechstenstein, o Reino da Noruega e a 
Confederação Suíça.

Artigo 2.º
Concessão de direitos de tráfego

1 — Cada Parte concede à outra Parte os seguintes di-
reitos relativamente aos serviços aéreos internacionais 
explorados pelas empresas designadas pela outra Parte:

a) O direito de sobrevoar o seu território sem aterrar; e
b) O direito de fazer escalas no seu território, para fins 

não comerciais.

2 — Cada Parte concede à outra Parte os direitos do-
ravante especificados no presente Acordo para efeitos de 
exploração de serviços aéreos internacionais regulares 
pelas empresas designadas pela outra Parte, nas rotas es-
pecificadas na secção apropriada do anexo. Tais serviços 
e rotas são doravante designados respetivamente por «os 
serviços acordados» e «as rotas especificadas». Ao explorar 
um serviço acordado numa rota especificada, as empre-
sas designadas por cada Parte deverão ter, para além dos 
direitos especificados no n.º 1 deste artigo e sem prejuízo 
do disposto no presente Acordo, o direito de aterrar no 
território da outra Parte, nos pontos especificados para 
essa rota no anexo, com o fim de proceder ao embarque 
e desembarque de passageiros, bagagem, carga e correio.




